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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Presidente da República; 
Presidente da Assembleia da República; 
Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  
Procurador-geral da República

Ministro da Justiça; 

Provedor de Justiça; 

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 30-04-2008
N.Refª n.º 22/apd/08
Assunto: Relatório sobre Tortura de João Cipriano
(ao Senhor Procurador-Geral da República com o valor de participação criminal quanto aos abusos que merecem indiciariamente a classificação de Tortura.) 

                                                   RELATÓRIO

                                               de diligência no Estabelecimento Prisional da Carregueira

Atenta a natureza das reacções e as ameaças espectrais levantadas contra a intervenção do Dr. Marcos Aragão Correia e da ACED no caso de Leonor Cipriano, entendeu a ACED dever apelar à intervenção conjunta de outro jurista nas indagações por si entendidas necessárias no âmbito da defesa dos Direitos do Homem, tendo a solicitação sido bem acolhida e as diligências corrido nos dias 28 e 29 de Abril de 2008, sendo este texto o relatório correspondente.    
Circunstâncias pessoais 
João Manuel Domingos Cipriano tem trinta e cinco anos de idade. Apresenta-se decente e limpo na sua pobreza. Contido nas reacções, é prudente nas palavras usadas. Nenhuma expressão em calão. Nenhum palavrão. Nenhuma impaciência. Nenhum sinal de cólera. A imagem própria apresenta evolução significativa, relativamente à difundida pelas televisões portuguesas ao tempo do processo criminal que o projectou para o conhecimento da opinião pública. O médico dos Serviços Prisionais, em consulta recente – a primeira em quatro anos, em todo o caso e se bem percebemos – pô-lo em dieta. “Tinha o sangue grosso demais”, explicou. Mas os pacientes, como vem numa página de Fernando Namora, têm às vezes estranhas noções da relação causa-efeito. O recluso emagreceu e foi devolvido à aparência adequada à sua idade. Não tem a escolaridade mínima. Frequentou o quarto ano e diz por isso que tem “a quarta classe”, designação que, como se sabe, está em desuso pelo menos desde o estabelecimento do nono ano como escolaridade mínima obrigatória. Trabalhava, antes da sua prisão preventiva em Setembro de 2004, como servente de pedreiro. 

Na cadeia fabrica pregos e completa braçadeiras, sendo remunerado em função do volume de trabalho produzido, orçando o respectivo rendimento entre os quinze e os trinta euros mensais. Desses montantes, os serviços do estabelecimento destinam metade à “reserva” e disponibilizam-lhe metade do dinheiro, que vai gastando em tabaco e alguma comida. Não apresenta reclamações relativamente ao estabelecimento prisional, mas revelou grande preocupação ao verificar que se anotara uma expressão de desagrado face à comida. Nessa sequência deixou claro que não quer dizer mal do estabelecimento prisional, temendo ser transferido para uma prisão pior. Não obstante, a expressão utilizada quanto à comida foi relativamente inocente, dizendo que umas vezes estava insonsa e, outras, excessivamente salgada. Nada que deva ou possa temer-se dizer em condições normais.

Diz que gosta de ler a Bola e o Correio da Manhã. Revistas como a Maria despertam-lhe algum interesse, tendo sido estes os únicos títulos de imprensa que referiu. 

Pena e condenação 
Está condenado a dezasseis anos de prisão – dos quais já cumpriu quatro – pelo homicídio da sua sobrinha Joana Cipriano. Permaneceu em silêncio durante a Audiência de Discussão e Julgamento (em Tribunal do Júri) e o corpo daquela menor jamais foi encontrado. Sublinha que não assassinou a sobrinha e não sabe o que lhe possa ter acontecido. Manifesta a esperança em ver punidos os inspectores da Polícia Judiciária em razão do que o fizeram passar. Confessou o homicídio em inquérito, esclarece ainda, mas sob a pressão que descreve sucintamente em auto de declarações que subscreveu. 

Os inspectores da Polícia que intervieram no inquérito criminal são hoje, como é público, arguidos em fase de audiência judicial sob inculpação por tortura, ou cumplicidade em tais práticas, pese embora a presunção de inocência – exigida pelo Direito Internacional dos Direitos do Homem – que, nos termos do Direito interno, se estende até ao trânsito da decisão condenatória. Tais inspectores estão em liberdade, embora, pelo menos dois, tenham já publicamente abandonado a corporação onde serviam.

O Estabelecimento prisional 

Avistámo-nos com o recluso nos dias 28 e 29 de Abril. O estabelecimento prisional, construção recente, apresentou-se-nos limpo nas áreas cruzadas e com boa abertura à luz natural. Instalações sanitárias de acesso fácil, em boas condições de limpeza, perto das salas para advogados e parlatórios. Fomos recebidos, revistados e escoltados por guardas aparentemente distendidos e de cortesia regular. A revista, coisa sempre desagradável, correu com urbanidade e boa disposição, sem obsessões, ou tiques, mas sem complacências. Melhor até do que costuma acontecer no Aeroporto de Lisboa, para usar como referência uma experiência mais comum que a entrada numa cadeia. Um ou dois guardas conversaram com facilidade e, amavelmente instados, revelaram até gosto em explicar aos juristas em visita o “calão técnico” da execução de penas, as vantagens e os inconvenientes do RAVI e do RAVE (regimes de abertura para o interior e exterior, respectivamente) e uma ou outra agrura do quotidiano que não merecerá referência neste lugar. Evidentemente, todos os corpos de segurança, como todos os homens, definem-se também pela conduta sob tensão. Mas isso, feliz ou infelizmente, não pudemos observá-lo aqui.

A relação do recluso com a guarda prisional também não revelou, neste primeiro olhar, pelo menos, quaisquer motivos de preocupação. O recluso descreve a guarda em moldes que confirmam o nosso próprio, embora fugaz, contacto. Aparente fiabilidade da conduta no horizonte do regulamento. Com a ressalva de uma genericamente temida susceptibilidade à crítica (a qualquer crítica, parece), como notado a propósito da comida, mas nada indicando por ora que sejam os guardas a específica origem de tais temores. 

Quanto ao enquadramento prisional, pesa dizer que suspeitamos estar perante um (dos muitos) entre os nossos compatriotas relativamente a quem a prisão pode traduzir melhoria relativa em algumas condições de vida, ainda que seguramente não em todas. Isso consubstancia, evidentemente, não a complacência perante as condições de vida em qualquer estabelecimento prisional português – relativamente a cujas realidades o último relatório do Conselho da Europa não pode ser esquecido como referência – mas a necessidade de um juízo que não pode ser absolutório relativamente às condições sociais de vida na baixa classe média, ou em escalões abaixo desse, na estratificação da sociedade portuguesa actual.

Plausibilidade de um recurso de revisão

Quanto à trama processual envolvendo o recluso, deve sublinhar-se o carácter decisivo da evolução futura do processo criminal por tortura contra os inspectores da Polícia Judiciária – cuja intervenção foi determinante na acusação como no julgamento de João Cipriano – já que isso poderá vir a fornecer (ou a negar) razões de êxito plausível, num eventual recurso de revisão. Não será talvez a única circunstância de onde o socorro pode vir a João Cipriano. A continuação das investigações privadas por uma agência Catalã de detectives – segundo as informações publicamente disponíveis – visa esclarecer também a aparente similitude de condutas destes polícias no caso McCann e no caso Cipriano, quanto à – por assim dizer – linha de investigação. Essa investigação pode, também, no plano das hipóteses, trazer alguma luz a este caso. Mas a evolução do processo criminal contra os inspectores da Polícia Judiciária surge como circunstância plausivelmente determinante. 

Alcance geral do problema

Até ao aparecimento de dados mais claros, continuam sem resposta as perguntas publicamente formuladas por alguns deputados à Assembleia da República – a propósito da posição do Senhor Director Geral da Polícia Judiciária – relativa à falta de fundamento sério para o tratamento processual dado ao casal McCann. Essas perguntas têm o alcance de saber o que pode acontecer ao português comum, se tais coisas puderam vitimar gente com a relevância dos apoios de que puderam dispor aqueles súbditos britânicos. 

Enquanto tais perguntas não forem cabalmente respondidas, não pode afastar-se a figura de João Cipriano como uma das respostas possíveis. E – aqui, no plano da convicção pessoal – trata-se de resposta com verosimilhança bastante, aliás alarmante pelo seu significado e alcance.

As declarações quanto às diligências de inquérito criminal
Faz-se seguir o texto das declarações que João Cipriano quis ver escritas.

“ (…) aquando dos interrogatórios aos quais foi submetido, durante o inquérito, pelos inspectores da Polícia Judiciária, foi intimado a dizer que havia morto a sobrinha – Joana Guerreiro Cipriano – sendo ainda intimado a mostrar lugares, que de resto inventava sob pressão dos maus tratos físicos aos quais era submetido, três ou quatro vezes por semana, em regime de prisão preventiva; os inspectores iam buscá-lo à prisão, três a quatro vezes por semana, como já disse, interrogando-o nas instalações da PJ de Faro. O depoente estava preventivamente preso no Estabelecimento prisional de Olhão. 

Tais diligências de inquérito duraram um ano e dois ou três meses, não conseguindo agora o depoente precisar. Ao longo dessas sessões de interrogatório o tratamento foi endurecendo. A partir de quinze dias de interrogatórios os agentes começaram “à chapada”, recordando ter sido esbofeteado “pelo chefe”, (…) mais dois novos cujo nome nunca chegou a saber. Depois, enrolavam revistas e batiam-lhe com elas, usando-as como bastão, e batiam-lhe na cara, na cabeça e nos braços. Depois, ainda, endurecendo sempre o tratamento, obrigaram-no a ajoelhar sobre cinzeiros de vidro grosso, iguais aos que se encontravam nos cafés, por períodos que identifica como sendo mais ou menos de uma hora, mas não consegue precisar por não lhe ser autorizado o uso de relógio.

Na sessão mais dura da técnica dos cinzeiros recorda que teve dificuldade em recuperar o controlo dos joelhos no fim da sessão. Durante os períodos em que o forçavam a ajoelhar sobre cinzeiros estava algemado e nessas sessões não lhe batiam, interrogando-o apenas. O depoente inventava lugares onde estaria o pretenso cadáver da sobrinha, porque quando dizia o nome de um lugar a violência acabava e levavam-no lá. Nessas alturas o depoente descansava. E, de sítio em sítio, ia encontrando algum repouso, para depois retomar as sessões. Depois dos cinzeiros regressaram ao murro e “à chapada”. Acrescenta ainda que usaram, antes dos cinzeiros, as listas telefónicas para lhe baterem na cabeça. 

Já depois de um ano destes interrogatórios e tratamentos, recorda que uma vez, não conseguindo localizar a data, ficou marcado, com sangue pisado, à volta dos olhos e na cara, tendo pedido para ir ao médico ou ao Hospital, mas o Chefe dos Guardas não deixou, não deixando sequer falar com a Direcção da cadeia e as marcas de sangue pisado foram passando. 

Sendo-lhe perguntado porque motivo não denunciou os tratamentos recebidos nas sessões de audiência, respondeu que aceitou a recomendação de manter silêncio sobre a matéria da acusação e não viu modo de intervir sobre as questões dos interrogatórios policiais.

Declara ainda que não fez mal à sua sobrinha e não teve qualquer conhecimento do que lhe haja acontecido.

Sendo-lhe perguntado, respondeu que não ficou com marcas, aleijões ou deformações permanentes do tratamento recebido nos interrogatórios, tanto quanto note porque não foi submetido a exames médicos a não ser recentemente, em Março de 2008, estando privado de liberdade desde 5 de Setembro de 2004.

E mais não disse, pelo que depois de lidas as suas declarações as achou conformes e, connosco as assina. João Cipriano, Marcos Aragão Correia, José Preto.”

Há ainda um aditamento que, precisando a identificação dos inspectores da Polícia, não carece de reprodução neste lugar.

Conclusão relativa às declarações do recluso  

Especificamente quanto ao Auto
Retira-se das declarações prestadas, com segurança, a relevância extrema da ausência (no Direito Processual Penal Português) de um exame clínico obrigatório a efectivar a solicitação do arguido – e como primeiro direito seu – seja no momento da detenção, seja no momento da passagem à situação de prisão preventiva, como se revela excessivamente importante a facilidade – tão evidente como chocante – da inviabilização meramente administrativa de exame médico solicitado pelo arguido na sequência das lesões que afirma ter sofrido em interrogatório. 

Tais ausências e facilidades dificultam inaceitavelmente o esclarecimento dos abusos eventuais quanto à matéria dos maus tratos e tortura e deixam o homem comum completamente indefeso diante de qualquer arbítrio, no limite, incapaz de obter assistência, ou produzir prova cabal, em caso de tortura, traduzindo isto situação inadmissível face às exigências jurisprudenciais formuladas no âmbito do Direito Internacional dos Direitos do Homem, como face às normas internacionais em vigor. 

Sendo certo que a obrigação de investigação, que ao Estado estritamente incumbe, nestes casos, não se compadece com situações radicando na própria conduta do Estado, ou nas suas omissões – com o objectivo alcance prático da complacência – aptas à inviabilização material das suas obrigações de investigação – como à estrita obrigação da erradicação de tais problemas – nestes casos. A obrigação de investigação está claramente fixada pela jurisprudência europeia dos Direitos do Homem, entre outros, na decisão do caso Labita contra Itália (Labita c. Italie [GC], no 26772/95, §§ 152-153, CEDH 2000‑IV). 

Portugal, como todos os Estados membros do Conselho da Europa deve estrita obediência aos art. s 1º, 3º, 13º e 17º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. Por outro lado, os factos narrados e outras circunstancias registadas, justificam objectivamente abertura de investigação no plano da definição de tortura pela Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e outras penas ou tratamentos cruéis inumanos ou degradantes. 

Não pode deixar de se citar a resolução nº 53/144 da Assembleia Geral das Nações Unidas, a estabelecer no seu art. 10º que “Nul ne doit participer à la violation des droits de l’homme et des libertés fondamentales en agissant ou en s’abstenant d’agir quand les circonstances l’exigent, et nul ne peut être châtié ou inquiété pour avoir refusé de porter atteinte à ces droits et libertés. ». 

Quanto ao peso da inércia ambiente, contexto de todos os abusos
A finalizar, sublinha-se a extrema negligência com que o Direito Internacional dos Direitos do Homem tem sido tratado nas Faculdades de Direito do Território Português, já que em nenhum Manual de Direito Comunitário, de Direito Processual, de Direito Penal, de Direito Internacional, ou em nenhum ensaio universitário nos mesmos domínios, se encontra medido o impacto do Direito dos Tratados ou do Direito Internacional dos Direitos do Homem no Direito Processual, sendo o único país europeu onde tal coisa pode verificar-se. Mesmo os juristas universitários romenos concluíram já essa tarefa (por exemplo Predescu, Ovidiu e Udroiou, Mihail: Conventia europeana a drepturilor omului si dreputul procesual penal român, Bucuresti, 2007) e a Roménia é um dos dois últimos países a aderir à União Europeia. 

Trata-se de um conjunto de referências hoje básicas nos planos da reflexão pessoal, como da formação universitária dos juristas. Sublinhando-se ainda que não encontrámos nas livrarias de Lisboa, compreendendo as jurídicas, uma única compilação completa do Direito Internacional dos Direitos do Homem em Língua Portuguesa. 

As vacuidades assinaladas mostram-se aptas a retirar a Língua Portuguesa – na modalidade a uso a Sul do Rio Minho – do concerto das Línguas do Direito. Tais vacuidades podem tomar-se por conaturais à viabilização de toda a espécie de abusos. Ecoam nas últimas elaborações legislativas relativas à Imprensa (Estatuto da ERC), no Estatuto actual da Ordem dos Advogados (onde se institui a Censura, sem mais), no Direito de Insolvência e, evidentemente, em práticas institucionais excessivamente frequentes nos Tribunais, nos Serviços do Ministério Público e até – atenta a denúncia pública protagonizada pelo Prof. Doutor Garcia Pereira – na própria prática dos órgãos especiais de polícia na Ordem dos Advogados, ao menos até Janeiro de 2008. Tudo isto nos merecendo – face aos termos pelos quais cada mencionada aberração se faz presente – a classificação de indigência intelectual, evidentemente incompatível com a disciplina dos Tratados Internacionais em vigor. 

Lisboa 30 de Abril de 2008   
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

